
Estado de Santa Catarina 

MUNICÍPIO DE SÃO CARLOS   
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 102/2024 - ADM 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 007/2024 - ADM   

 

 

O Município de São Carlos, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 

82.945.718/0001-15, com sede administrativa na Rua Demétrio Lorenz, 747, Centro, representado pelo 

Prefeito, Sr. Rudi Miguel Sander, TORNA PÚBLICO, para conhecimento dos interessados, realizará 

licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 

14.133/2021, da Lei Complementar nº 123/2006 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com 

as condições estabelecidas neste Edital. 

 

Data da sessão: Dia 10 de outubro de 2024 

Horário: 08h01min (horário de Brasília) 

Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br  

Critério de Julgamento: Menor preço global 

Modo de disputa: Aberto 

Impugnações e Esclarecimentos: Até às 23h59min59s do dia 07 de outubro de 2024 

 

 

1. DO OBJETO. 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE REFORMA E AMPLIAÇÃO DO 

PAVILHÃO COMUNITÁRIO DA Lª MASSING, PORTARIA Nº 138/SEF-06/06/2024, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, considerado o menor 

dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária, prevista 

no orçamento do Município de São Carlos/SC, na seguinte classificação: 1.053.44.90. - 343/2024 – 

CONSTRUÇÃO DE EDIFICAÇÕES - PAVILHÕES DE COMUNIDADES DO INTERIOR. 

 

 

3. DO CREDENCIAMENTO. 

 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS 

PUBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA 

CONCORRÊNCIA, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br; 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 

esta licitação. 

 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL 

DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA. 

 

4.1. Poderão participar desta Concorrência interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS 

PUBLICAS. 
 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

limites previstos no Decreto Municipal nº 132/2023, Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da 

Lei nº 14.133/2021.  

 

4.2.1. No caso da proponente ser Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), esta 

deverá apresentar junto aos documentos e habilitação, o Registro expedido pela Junta Comercial do 

Estado, comprovando seu enquadramento, e em se tratando de Sociedades Simples, Certidão 

expedida pelo Cartório de Registro de Pessoa Jurídica, sob pena da perda dos privilégios 

estabelecidos na Lei Complementar nº. 123/06. Esta(s) certidão(ões) deve(m) ter sido emitida(s) 

no ano de 2024, sob pena de rejeição da(s) mesma(s) e deverá(ão) ser apresentada(s) 

obrigatoriamente fora do envelope 01 – DOCUMENTAÇÃO. Não serão aceitas declarações 

emitidas pela empresa e registradas na Junta Comercial. 
 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

 

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 
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4.3.5.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 

 

4.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 

4.4. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da 

Lei nº 14.133/2021. 

 

4.5. Como condição para participação na concorrência, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

 

4.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não 

celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

 

4.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 

4.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 

está em conformidade com as exigências editalícias; 

 

4.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores;  

 

4.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998;  

 

4.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

 

4.5.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

 

4.5.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 

preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
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5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha. 

 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da LC nº 123/2006. 

 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 

Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta. 

 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação da Agente de Contratação e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

5.8. Havendo erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 

habilitação e sua validade jurídica, será admitida a juntada de documentos que venham a atestar 

condição pré-existente à abertura da sessão pública do certame. 

 

 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 

 

6.1. A licitante deverá cadastrar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico (Portal de 

Compras Públicas), até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á 

automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

6.2. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o preço total para 

execução do objeto a ser contratado, observados o quantitativo e a unidade de prestação de serviço 

especificados nos Projetos, Memorial Descritivo, na Planilha de Quantitativos/Orçamentária e no 

Cronograma. 

6.3. Os valores deverão ser expressos em algarismo arábico, na moeda Real, considerados apenas 

até os centavos, compreendendo todos os custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento do 

objeto deste edital, em especial o frete, tributos e encargos sociais. 

6.4. Para o adequado cadastramento da proposta, a licitante deverá consignar, nos campos próprios, 

as informações exigidas pelo sistema, observando, para tanto, as especificações do objeto constantes 

deste Edital. 

6.5. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta cadastrada. 

6.6. As propostas terão validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão 
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pública estabelecida no preâmbulo deste edital. 

6.6.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as 

licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

6.7. A apresentação da proposta implica a aceitação plena e total das condições deste edital e seus 

anexos. 

 

6.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

6.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens ou serviços. 

 

6.10. Deverá ser considerado como valor global máximo, o valor de R$ 71.840,09 (setenta e um 

mil, oitocentos e quarenta reais e nove centavos). 

 

6.11. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES. 

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

 

7.2.  O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, 

conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e 

os licitantes. 

 

7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 
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7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste 

Edital. 

 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

de R$ 100,00 (cem reais). 

 

7.9. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

 

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

no caso de lances intermediários. 

 

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente. 

 

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo Agente de Contratação. 

 

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado primeiro.  

 

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

7.18. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 

Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances. 

  

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação 

expressa do Agente de Contratação aos participantes do certame, publicada no 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 

Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

7.21. Verificada a condição de empate entre duas ou mais propostas, será assegurada preferência de 

contratação para as microempresas ou empresas de pequeno porte, observando o disposto no subitem 

4.10 do presente instrumento. 

 

7.21.1.  Entende-se por empate as situações em que as propostas ou lances finais apresentados 

pelas ME’s ou EPP’s, sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem 

classificada. 

 

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tal. 

 

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo, na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento.  

 

7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 

7.27. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 

desempate, nesta ordem:  

 

7.27.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

 

7.27.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 

 

7.27.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

 

7.27.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle; 
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7.28. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

 

7.28.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

 

7.28.2. Empresas brasileiras; 

 

7.28.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

7.28.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

 

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 

Edital. 

 

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

7.30. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

 

8.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações 

técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato 

convocatório. 

 

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço inexequível. 

 

8.3.1.  Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

 

8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a 

exequibilidade da proposta. 
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8.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata; 

 

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

8.8. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

 

8.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

  

9. DA HABILITAÇÃO. 

 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o agente de contratação verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no portal de compras 

públicas, e ainda nos seguintes cadastros: 

 

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

 

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 

 

9.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

 

9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

9.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

9.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

 

9.1.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 

9.1.5. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
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9.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

9.2.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio 

do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 

trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 

 

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

 

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Agente de Contratação 

lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 30 minutos a contar da convocação, sob pena de 

inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

9.7. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 

seguir, para fins de habilitação: 

 

 

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

9.8.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
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9.8.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

 

9.8.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 

9.8.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

 

9.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

 

9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

 

9.9. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

 

9.9.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

 

9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

9.9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

9.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 

 

9.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto 

aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

 

9.9.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 

Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

 

9.9.8.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
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9.10. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

 

9.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei 

nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 90 (noventa) 

dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

 

9.10.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na 

forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

 

 

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

 

a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica expedida pela Entidade Profissional Competente, 

CREA/CAU, com jurisdição no Estado em que está sediada a empresa, vigente na data de abertura 

do presente Processo; 

 

b) Demonstração de capacitação técnica profissional através de comprovação de o proponente 

possuir em seu quadro, na data prevista para entrega da proposta, Engenheiro Civil ou Arquiteto e 

Urbanista (apresentar a Certidão de Registro de Pessoa Física expedida pela Entidade Profissional 

Competente, CREA/CAU em vigência na data da sessão), o qual será obrigatoriamente o preposto, 

detentor e de Certidão de Acervo Técnico (CAT) expedido pelos órgão responsáveis por 

execução de obras ou serviços de características semelhantes às do objeto de maior relevância 

deste Edital (OBRAS EM ALVENARIA), devendo juntar para tais comprovações os seguintes 

documentos: 

 

I – No caso de vínculo empregatício: cópia da Carteira de Trabalho e Previdência 

Social (CTPS), expedida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (contendo as folhas 

que demonstrem o número de registro, a qualificação civil e contrato de trabalho); 

 

II – No caso de vínculo societário: ato constitutivo da empresa devidamente 

registrado no órgão de Registro de Comércio competente, do domicílio ou sede do 

licitante; 

 

III – No caso de profissional autônomo/liberal: contrato de prestação de serviço 

devidamente registrado em Cartório de Registro de Títulos e Documentos; 

 

c) Declaração de visita ao local da obra, assinada pelo seu responsável técnico, indicado no 

subitem 9.11, letra “b”, que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à 

natureza dos trabalhos ou declaração de não visita assumindo total responsabilidade por esse fato e 

que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou 

financeiras com a Contratante. As visitas devem ser realizadas com o pré-agendamento com o setor 

de Engenharia e Arquitetura do município de São Caros/SC pelo Telefone (49) 3325-3008 ou, pelo 

e-mail engenharia@saocarlos.sc.gov.br o qual deverá agendar de forma separada, de maneira 

alguma de forma coletiva, conforme AC 234/2015–TCU. (MODELO ANEXO III). 

 

d) Declaração de concordância do contratado com a adequação do projeto que integrar o edital de 

licitação e as alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças, 

mailto:engenharia@saocarlos.sc.gov.br
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orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto não 

poderão ultrapassar, no seu conjunto, 10% (dez por cento) do valor total do contrato, computando-

se esse percentual para verificação do limite previsto no art. 125 da Lei nº 14.133/2021, (MODELO 

ANEXO IV). 

 

 

9.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

 

9.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

 

9.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, 

a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 

 

9.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

 

9.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de 

Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

 

9.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

9.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 02 

(duas) horas a contar da solicitação do Agente de Contratação no sistema eletrônico e deverá ser 

acompanhada dos seguintes anexos: 

 

10.1.1. Preços unitários e totais de materiais empregados na execução do objeto cotado, grafado em 

algarismos numéricos; 

10.1.2. Preços unitários e totais da mão-de-obra empregada na execução do objeto cotado, grafado 

em algarismos numéricos; 

10.1.3. Planilha orçamentária, contendo a descrição dos itens, valor unitário, quantidade e valor 

total; 

10.1.4. Planilha de composição analítica do BDI, conforme Acórdão 2622/2013 - TCU – Plenário; 
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10.1.5. Cronograma físico-financeiro, objeto deste certame; 

10.1.6. Não se admitirá que o preço individual de cada item da proposta seja superior ao preço 

individual de cada item da planilha orçamentária indicada pela Administração, conforme Anexos do 

Edital. 

10.1.7. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, com duas casas decimais à 

direita da vírgula, praticados no último dia previsto para a entrega da proposta, sem previsão de 

encargos financeiros ou expectativa inflacionária. 

10.1.8. Nos preços finais deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, custos, despesas 

administrativas e operacionais, fretes, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigação trabalhista, 

previdenciária, fiscal e comercial, trabalha em sábados, domingos e feriados ou em horário noturno, 

que eventualmente incidam sobre a execução do objeto da presente Licitação. 

10.1.9. Fica estabelecido o mínimo em 60 (sessenta) dias o prazo de validade das propostas, o qual 

será contado a partir da data de sessão de abertura dos envelopes nº 02. Na contagem do prazo 

excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia de vencimento. 

 

10.2. A proposta final será ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso. 

 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 

estes últimos. 

 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante. 

 

 

11. DOS RECURSOS. 

 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante 

interessado manifestar, imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema.  

 

11.2. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo 

sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses 
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11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar 

a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com 

a fase do procedimento licitatório. 

 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO 

DO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus 

dados cadastrais atualizados. 

 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

 

13.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Superior 

adjudicará e homologará a licitação.  

 

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

 

14.1. Haverá exigência de garantia de execução, podendo a licitante optar por uma das opções 

elencadas no art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
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15.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura digital, mediante meio eletrônico, onde terá o prazo de 02 (dois) 

dias úteis 

 

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração 

 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

 

15.3.3. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

 

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

 

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 

da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 

da mesma Lei. 

 

15.4. O prazo de vigência e execução da contratação é o estabelecido na minuta do contrato, anexo 

ao presente instrumento.  

 

15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

 

15.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação no prazo 

de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

 

15.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 

no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem 

prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 

convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 

para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 

assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 

 

16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas na 

minuta do contrato, anexo a este Edital. 
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17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 

 

17.1. A fiscalização do contrato será realizada pelo servidor designado, o qual deverá ter formação 

nas áreas de engenharia ou arquitetura, atendendo inclusive o disposto no art. 117 da Lei nº 

14.133/2021, que deverá atestar a execução dos serviços.   

 

17.2.  A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o arts. 119 e 120 da Lei Federal nº 14.133.   

 

17.3.  Equipe de fiscalização:  

a) Gestor do Contrato: Jonatas Antonio Biazus;  

b) Fiscais da Obra: Matheus Bochi Frare, Engenheiro; 

 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

 

18.1. Contratante:   

18.1.1. Fiscalizar a execução dos serviços e o fiel cumprimento das cláusulas contratuais; 

18.1.2. Esclarecer as dúvidas que lhe forem apresentadas; 

18.1.3. Cumprir as condições de pagamento estabelecidas no contrato. 

 

18.2.  Contratada:   

 

18.2.1. Após recebida a ordem de serviço, a iniciar a obra no prazo máximo de 05 (cinco) dias, sob 

pena das sanções previstas no presente edital; 

 

18.2.2.   Apresentar à Contratante a inscrição da obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO; 

 

18.2.3.  Cumprir com as exigências do memorial descritivo dentre outras, sob pena de recusa imediata 

do produto e das sanções previstas no edital;       

 

18.2.4.  Assumir responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuará; 

 

18.2.5. Providenciar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) da execução dos serviços 

contratados, devendo apresentá-la ao Município, quitada; 

 

18.2.6. Cumprir todas as exigências das Leis e Normas de Segurança e Higiene de Trabalho, 

fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual a todos os que trabalharem, ou por 

qualquer motivo, permanecerem na obra. 

 

18.2.7.  Providenciar, às suas custas, verificações e provas de materiais fornecidos e de serviços 

executados, bem como os reparos, que se tornarem necessários, para que os trabalhos sejam entregues 

em perfeitas condições. 
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18.2.8.  Facilitar todas as atividades de fiscalização da obra que serão feitas por técnicos desta 

Municipalidade, fornecendo as informações e demais elementos necessários. 

 

18.2.9.  Assumir, integralmente, a responsabilidade quanto aos encargos trabalhistas e sociais 

decorrentes da execução dos serviços. 

 

18.2.10.  Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob pena de 

rescisão do Contrato por não cumprimento do mesmo. 

 

18.2.11.  São também obrigações da empresa contratada, visando a execução dos serviços objeto 

deste Edital: 

 

a)  Executar os serviços, sob o regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, 

obedecendo fielmente aos projetos, plantas, memoriais descritivos planilhas e especificações 

(anexos), que passam a fazer parte integrante do presente Edital, como se transcritos fossem; 

b)  No caso de divergência entre as medidas tomadas em plantas e as cotas 

indicadas, prevalecerão estas últimas, e, em caso de dúvida entre as especificações e demais 

documentos, prevalecerão as do Projeto; 

 

c)  Na execução dos serviços a contratada deverá observar os requisitos básicos de 

qualidade, utilidade, resistência e segurança, determinados nas normas técnicas elaboradas pela 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS - ABNT; 

 

d)  Arcar com todas as despesas decorrentes do fornecimento de materiais, mão-de-

obra, despesas de mobilização, desmobilização, instalação do canteiro de obras, transportes, 

pagamento de seguros, tributos, impostos, taxas e demais obrigações vinculadas à legislação 

tributária, trabalhista e previdenciária; 

 

e)  Cumprir fielmente os prazos de execução dos serviços nos termos avençados, 

executando-os sob sua inteira responsabilidade; 

 

f)  Remover após a conclusão da obra, todo o equipamento utilizado e o material 

excedente, todo o entulho e as obras provisórias de qualquer espécie, entregando os serviços, o 

local e as áreas contíguas, rigorosamente limpas e em condições de uso imediato;  

 

g)  Fornecer as "ART's/RRT’s" complementares, quando for o caso; 

 

h)  Designar um engenheiro para dirigir a execução dos serviços; 

 

i)  Cumprir as instruções exigidas no Memorial Descritivo; 

 

j)  Atender às determinações que lhe forem feitas, no sentido de realizar na obra, 

objeto do presente contrato, e nas respectivas instalações, os reparos e consertos necessários 

devido a vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados; 

 

k)  Responder pela solidez e segurança de toda obra, conforme previsto no artigo 

618 do Código Civil ("... o empreiteiro de materiais e execução responderá, durante o prazo 
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irredutível de cinco anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, 

como do solo); 

 

l)  Responsabilizar-se civil e criminalmente sobre fatos e atos cometidos por seus 

funcionários, bem como, aqueles que ocorrerem aos mesmos na execução da obra no período 

contratual, isentando o Município de qualquer responsabilidade, seja ela solidária ou 

subsidiária. 

 

m)  Conservar a área sob sua responsabilidade até a conclusão da obra, 

providenciando intense sinalização da obra, conforme as normas de trânsito. 

 

n)  A responsabilidade pelo controle de qualidade dos serviços, dos materiais e 

ambiental é integral da CONTRATADA, bem como as responsabilidades/obrigações 

especificadas no Edital;  

 

o)  A contratada deverá instalar placa da obra (conforme o modelo fornecido e 

aprovado previamente pelo município), sendo de sua total responsabilidade manter e zelar pela 

conservação da placa durante toda a vigência do contrato, até a entrega da obra, sob pena de 

bloqueio dos pagamentos;  

 

p)  Manter, durante todo o período de execução dos serviços, objeto deste Contrato, 

equipe técnica para atuação constante no local dos serviços devendo a CONTRATADA 

apresentar à CONTRATANTE, no ato da assinatura da Ordem de Serviço, relação contendo 

nome, profissão e tempo de experiência dos referidos profissionais; e,  

q)  Fica ciente de que a Contratante, sob a Supervisão do Engenheiro Fiscal, se 

reserva o direito de apresentar alterações ao projeto, podendo acarretar redução ou acréscimo 

no volume dos serviços, bem como mudanças das soluções de projeto. 

 

 

19. REAJSUTE E PAGAMENTO. 

  

19.1. Os preços contratuais não serão reajustados, pois o prazo não ultrapassará 01 (um) ano; 

 

19.1.1.  Somente na eventual prorrogação do prazo que acarrete vigência superior a 01(um) ano 

de duração do contrato, os preços contratuais poderão ser reajustados, obedecendo-se a 

periodicidade determinada pela legislação vigente, que será calculado de acordo com a variação 

dos valores dos “Índices Nacional da Construção Civil - INCC” - FGV, calculados, de acordo 

com a seguinte fórmula: 

 

R= V x (I - Io) / Io 

 

Onde: 

R= reajustamento procurado; 

V = valor do pagamento solicitado a preços iniciais do contrato; 

Io = Índice correspondente à data da proposta; e 

I= índice correspondente a data de adimplemento da parcela do serviço faturada. 

 

19.1.2.  Os pagamentos serão realizados por conta do MUNICÍPIO DE SÃO CARLOS, após 

recebimento de relatórios do fiscal do contrato, acompanhado das medições, mediante 
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verificação da regularidade do prestador de serviços, ora proponente vencedor, perante os órgãos 

fazendários; também da contribuição prevista no parágrafo segundo do art. 86 da Instrução 

Normativa MPS nº 3/2005, quando for o caso. No ato do pagamento a proponente vencedora 

deverá apresentar ainda, as GPS vinculadas à matrícula no INSS da obra, mensais, referentes aos 

empregados que trabalharam na mesma, sob pena de retenção e regularização por parte da 

Municipalidade, com respectivo desconto nos pagamentos.   

 

19.1.3.  Nos pagamentos serão retidos os valores devidos ao Município, valores na fonte 

referente à contribuição previdenciária em razão da cessão de mão-de-obra, conforme legislação 

vigente; 

 

19.1.4. O primeiro pagamento fica condicionado a apresentação do Cadastro Nacional de Obras 

(CNO) referente ao objeto deste edital. 

 

19.1.5.  No fim da execução da obra, apresentar CND (Certidão Negativa de Débito), emitida 

pelo INSS referente a CNO indicada no subitem anterior. 

 

19.1.6. A medição deverá estar acompanhada dos respectivos documentos:  

 

i) Memórias de Cálculos dos serviços medidos/executados no período;  

ii) Croqui da área correspondente aos serviços medidos no período, devidamente cotadas e 

acompanhadas das legendas necessárias;  

iii) Relatório fotográfico dos serviços medidos no período;  

iv) Diários de Obra, correspondente ao período de medição (MODELO ANEXO V). 

19.1.7. Para aprovação e liberação da última medição, a contratada deve cumprir todo o objeto do 

contrato, de modo que, não haja nenhuma pendência quanto à execução dos serviços e quanto à 

qualidade. 

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 

 

20.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

20.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

 

20.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

 

20.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

 

20.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

 

20.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

 

20.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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20.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

20.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

20.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

 

21.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

a) Advertência por escrito; 

 

b) Multa; 

 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

21.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

21.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no 

prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, no 

prazo de 20 (vinte) dias úteis. 

 

21.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de São Carlos, as sanções administrativas 

previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 
 

21.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer 

observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de 

ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

 

21.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES 

PRÁTICAS: 

 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução do contrato; 

 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato; 

 

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;  

 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 

afetar a execução do contrato.  
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e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja 

impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover 

inspeção.  

 

 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

 

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 

 

21.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos 

EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 

21.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de Compras 

Públicas no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

21.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, 

salvo quando se amoldarem ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

21.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

21.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

21.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de 

ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de 

responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

 

21.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme 

o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do 

administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para 

impugnar o Edital). 

 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

 

22.1. Da sessão pública da Concorrência divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Agente de Contratação. 

 

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

 

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

 

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

 

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

 

22.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

22.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 

contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 

tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das 

demais sanções cabíveis. 

 

22.11.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

22.12.  O Município de São Carlos/SC, poderá revogar este Concorrência por razões de interesse 

público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo 

por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do 

ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

 

22.12.1. A anulação da Concorrência induz à do contrato. 

 

24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
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22.13.  É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Concorrência, promover diligência 

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação 

ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

 

22.14.  O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos na página do 

município, no seguinte link: https://saocarlos.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-

licitacoes/detalhar/1. 

 

22.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA E CONHECIMENTO DO LOCAL DA 

OBRA; 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA AO PROJETO; 

ANEXO V – MODELO DIÁRIO DE OBRA; 

ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO; 

 

São Carlos/SC, 24 de setembro de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Rudi Miguel Sander 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://saocarlos.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-licitacoes/detalhar/1
https://saocarlos.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-licitacoes/detalhar/1
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ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) N°020/2024 - DOSU 
 

REFORMA E AMPLIAÇÃO PAVILHÃO LINHA MASSING 
 

  
1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE  

 
O objeto do presente estudo é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DA REFORMA E AMPLIAÇÃO DO PAVILHÃO DA COMUNIDADE MASSING 

LOCALIZADA NA SCAR 205, NO MUNICÍPIO DE SÃO CARLOS/SC, conforme estabelecido pelo documento de 

formalização de demanda (DFD) n° 020/2024 – DOSU. 

A obra visa atender às demandas da comunidade local por um espaço adequado para o preparo de 

refeições, como uma nova churrasqueira e uma sala de carnes, sendo estes essenciais para a realização de 

eventos e celebrações. 

 

1.1Identificação do problema: A comunidade carece de um espaço adequado para realizar suas atividades 

comunitárias. Sendo que a atual churrasqueira enfrenta problemas com a drenagem do local, sendo 

muito afetada em dias de chuva, pois a mesma se encontra em nível abaixo da estrada de acesso. Ainda 

o pavilhão não contempla uma sala de carnes para o fluxo adequado e armazenamento de produtos 

carnéos para o preparo de refeições.  

 
1.2Análise da situação atual: Atualmente, a falta e as adversidades dos ambientes dificultam a organização 

de eventos e reuniões, limitando as atividades sociais e culturais da comunidade. 

 
1.3Objetivos da contratação: A reforma e ampliação do pavilhão comunitário tem como objetivo principal 

proporcionar à comunidade espaços adequados e funcionais para a realização de eventos em todas as 

condições, promovendo a integração social e o desenvolvimento local. 

 
1.4Benefícios esperados: Espera-se que a reforma e ampliação do salão comunitário proporcione à 

população, um local confortável e acessível para a realização de eventos, contribuindo para fortalecer 

os laços sociais e promover o bem-estar comunitário. 

 
1.5Análise do Interesse Público (Impacto na Comunidade): A disponibilização de uma nova churrasqueira 

e sala de carnes no salão comunitário atenderá às necessidades de diversos segmentos da comunidade, 

incluindo grupos sociais, religiosos, culturais e educacionais, promovendo a inclusão de todas as 

classes. 

 

1.6Conformidade com Políticas Públicas: A reforma e ampliação do pavilhão está alinhada com as políticas 

públicas de segurança alimentar, promoção da inclusão social, do desenvolvimento comunitário e do 

fortalecimento da cidadania, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida da população na zona 

rural do município. 
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1.7Conclusão: Com base na análise realizada, concluímos que a contratação para a reforma e ampliação do 

pavilhão, é necessária e está em conformidade com o interesse público. Este espaço proporcionará à 

comunidade um ambiente propício para a realização de eventos, promovendo a inclusão e o 

desenvolvimento local. 

 
1.8Considerações finais: Este estudo técnico preliminar fornece uma base sólida para o desenvolvimento 

do projeto de reforma e ampliação do salão comunitário, garantindo que a contratação atenda às 

necessidades da comunidade e promova o interesse público. É fundamental que todas as etapas do 

processo de contratação sejam conduzidas com transparência e eficiência. 

 
2. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE - CONTRATAÇÕES ANUAL, SEMPRE 

QUE ELABORADO, DE MODO A INDICAR O SEU ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA 

ADMINISTRAÇÃO (ART. 18, § 1º, INCISO II)  

 

Neste momento o Município de São Carlos/SC não dispõe do Plano de Contratações Anual, ressaltando 

que esse instrumento não é obrigatório (Art.18, § 2º). 

 
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 18, § 1º, INCISO III)  

 

3.1Especificação técnica: 

A especificação técnica deve detalhar todos os materiais e métodos de construção a serem utilizados 

na obra. Isso inclui:  

- Fundações rasas como por exemplo sapatas isoladas.  

- Estrutura de concreto armado com as especificações de resistência e durabilidade necessárias.  

- Fechamento em alvenaria de tijolos cerâmicos e cobogós, com detalhes sobre o tipo e a qualidade 

dos tijolos, argamassa e revestimentos.  

- Revestimentos: reboco e revestimento cerâmico com acabamento de alta qualidade.  

- Piso: concreto polido especificando espessura e piso cerâmico.  

- Janelas de aço, com medidas e especificações de vedação e resistência. 

- Cobertura metálica: tipo de metal, tratamento contra corrosão, isolamento térmico e acústico.  

 

3.2Padrões de qualidade: 

Os padrões de qualidade a serem observados incluem:  

- Conformidade com normas técnicas nacionais (ABNT) e internacionais relevantes.  

- Atendimento as Normas reguladoras (NR’s). 

- Garantia de materiais de alta durabilidade e resistência.  

- Profissionais habilitados para acompanhamento de todas as etapas da obra, incluindo Engenheiro 

de Segurança do Trabalho.  

- Procedimentos de controle de qualidade durante a execução da obra, com testes de materiais e 

inspeções regulares.  

- Certificações dos materiais e componentes utilizados, conforme aplicável. 

 

3.3 Prazos e cronogramas: 
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Os prazos para a execução da obra devem ser detalhados em um cronograma que inclua:  

-  Início e término da obra, com prazos específicos para cada etapa (fundações, estrutura, alvenaria, 

acabamentos, instalações, etc.).  

-  Prazos intermediários para a entrega de cada fase da obra.  

-  Planos de contingência para possíveis atrasos. 

 

3.4 Orçamento detalhado: 

O orçamento detalhado deve incluir:  

-  Estimativa de custos para cada etapa da obra (materiais, mão de obra, equipamentos, etc.). - Preços 

unitários referenciais e suas fontes.  

- Memórias de cálculo que justifiquem os valores orçados.  

- Margem de contingência para imprevistos. 

 

3.5 Garantias e seguros: 

Garantias e seguros necessários para a execução da obra incluem:  

- Garantia de qualidade dos materiais e serviços por um período específico após a conclusão da 

obra.  

- Seguro de obra durante a execução para cobrir riscos de acidentes e danos.  

- Seguro de responsabilidade civil para cobrir danos a terceiros. 

 

3.6 Licenças e Autorizações:  

Todas as licenças e autorizações necessárias devem ser obtidas antes do início da obra, incluindo:  

   -    Licença ambiental, se aplicável.  

   -    Alvará de construção emitido pela prefeitura local. 

   -  Aprovação de projetos pelos órgãos competentes (Corpo de Bombeiros, Vigilância Sanitária, etc.). 

 

3.7. Fiscalização e Gestão do Contrato:  

A fiscalização e gestão do contrato devem prever:  

-   Nomeação de um gestor do contrato e uma equipe de fiscalização. 

-  Procedimentos de monitoramento e controle da obra. 

-  Relatórios periódicos de progresso.  

-  Reuniões de acompanhamento com o contratante e contratados.  

 

3.8. Considerações Finais:  

- Compromisso com a sustentabilidade e práticas ambientais responsáveis durante a execução da 

obra.  

- Atendimento às exigências de acessibilidade para pessoas com deficiência.  

- Planos de comunicação com a comunidade local para minimizar os impactos da obra. 

- Procedimentos de encerramento do contrato, incluindo a entrega formal da obra e a verificação final 

de conformidade com os requisitos estabelecidos.  

 

Esses itens asseguram que a contratação para a reforma e ampliação do pavilhão comunitário 

seja bem planejada, detalhada e atenda aos padrões de qualidade e conformidade necessários para 

garantir a segurança, durabilidade e funcionalidade da obra. 
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4. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE 

CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHES DÃO SUPORTE, QUE CONSIDEREM INTERDEPENDÊNCIAS 

COM OUTRAS CONTRATAÇÕES, DE MODO A POSSIBILITAR ECONOMIA DE ESCALA (ART. 18, § 1º, 

INCISO IV)  

 

4.1. Estimativa de Materiais 

A estimativa de materiais deve ser detalhada e acompanhada das memórias de cálculo que justifiquem 

as quantidades. Para o pavilhão comunitário, a lista de materiais pode incluir:  

 

- Fundação sapatas: quantidade de unidades, dimensões e profundidade. Aço para armaduras: 

quilogramas ou toneladas, especificando bitolas e comprimentos.  

 

- Estrutura de concreto armado concreto: metros cúbicos necessários para pilares, vigas e laje. Aço: 

quilogramas ou toneladas para armações de pilares, vigas e laje. 

 
- Alvenaria tijolos cerâmicos: unidades ou metros quadrados.  

 
- Revestimentos e acabamentos em reboco: metros quadrados.  

- Piso acabamento convencional: metros quadrados, espessura e tipo de acabamento.  

 
- Esquadrias portas e janelas de aço padronizada: quantidade e dimensões.  

 
- Cobertura metálica: metros quadrados, especificando tipo e tratamento.  

 
- Estruturas de suporte: perfis metálicos em quilogramas ou metros quadrados.  

- Telhas metálicas: alumínio zincado em metros quadrados.  

 
- Estimativa de Mão de Obra: a estimativa de mão de obra deve ser baseada em um cronograma 

detalhado de atividades e nas horas necessárias para cada tarefa:  

 

- Estrutura de Concreto Carpinteiros, armadores e pedreiros.  

 
- Alvenaria Pedreiros e ajudantes.  

 
- Acabamentos ceramistas e instaladores.  

 
- Instalações Encanadores, eletricistas e instaladores de esquadrias.  

 
- Estimativa de Equipamentos: Os equipamentos necessários para a execução da obra devem ser 

estimados e alocados adequadamente: Betoneiras, gruas e guindastes para montagem de 

estrutura metálica Equipamentos de corte e dobra de aço e ferramentas manuais e elétricas. 

 
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO, QUE CONSISTE NA ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS POSSÍVEIS, E 

JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR (ART. 18, 
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§ 1º, INCISO V) 

 

 5.1. Análise das Alternativas Possíveis Para a reforma e ampliação de um pavilhão comunitário na zona 

rural, várias alternativas de soluções técnicas e construtivas serão analisadas para garantir a viabilidade 

técnica, econômica e a adequação ao contexto local. As principais alternativas consideradas podem ser:  

 

5.1.1. Estrutura de Concreto Convencional  

Vantagens: Alta durabilidade, resistência estrutural, técnicas amplamente dominadas pela mão de 

obra local.  

Desvantagens: Maior tempo de execução, maior custo inicial.  

 

5.1.2. Estrutura de Concreto Pré-Moldado  

Vantagens: Redução no tempo de execução, qualidade controlada na fábrica. Desvantagens: 

Necessidade de transporte e montagem especializada, custos de transporte.  

 

5.1.3. Estrutura Metálica  

Vantagens: Redução significativa no tempo de execução, flexibilidade no design, resistência a 

condições adversas.  

Desvantagens: Custos iniciais mais elevados, necessidade de manutenção periódica para evitar 

corrosão.  

 

5.1.4. Estrutura de Madeira Vantagens: Sustentabilidade, menor impacto ambiental, estética 

diferenciada.  

Desvantagens: Menor durabilidade, necessidade de tratamento contra pragas e intempéries. 

 

 5.2. Justificativa Técnica da Solução Escolhida  

A escolha da estrutura de concreto armado com fechamento em alvenaria de tijolos cerâmicos e 

cobogós para a reforma e ampliação do pavilhão comunitário foi baseada em uma série de fatores 

técnicos:  

 

5.2.1. Durabilidade e Manutenção  

O concreto armado oferece uma longa vida útil com manutenção relativamente baixa, ideal para 

áreas rurais onde a manutenção contínua pode ser um desafio.  

 

5.2.2. Resistência Estrutural 

A estrutura de concreto armado proporciona resistência adequada para suportar cargas e garantir 

a segurança dos usuários, inclusive em condições adversas como ventos fortes. 

 

5.2.3. Flexibilidade de Design 

O concreto armado permite flexibilidade no design, o que facilita a integração entre a edificação 

existente com a ampliação a ser executada no pavilhão. 

 

5.2.4. Disponibilidade de Mão de Obra  

A técnica de construção em concreto armado e alvenaria é amplamente dominada pela mão de 
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obra local, o que facilita a execução da obra e reduz a dependência de trabalhadores 

especializados externos.  

 

5.3. Justificativa Econômica da Solução Escolhida  

A análise econômica da solução de concreto armado com fechamento em alvenaria e cobogó 

considerou diversos aspectos para garantir o melhor custo-benefício para o município:  

 

5.3.1. Custo Inicial vs. Custo de Ciclo de Vida 

Embora a construção em concreto armado possa ter um custo inicial maior em comparação com 

outras técnicas, como a madeira, o custo total ao longo do ciclo de vida é menor devido à 

durabilidade e menores requisitos de manutenção.  

 

5.3.2. Eficiência na Execução  

A disponibilidade de materiais locais e a familiaridade da mão de obra com a técnica reduzem os 

custos de mobilização e desmobilização, bem como os tempos de execução, resultando em 

economias no cronograma geral do projeto.  

 

5.3.3. Economia de Escala  

A possibilidade de aquisição conjunta de materiais para outras obras municipais em andamento 

permite a obtenção de descontos significativos, otimização dos recursos financeiros e melhor 

aproveitamento das capacidades logísticas.  

 

5.3.4. Financiamento e Apoio Governamental  

A estrutura em concreto armado pode se qualificar mais facilmente para financiamentos e apoios 

governamentais destinados a obras públicas devido à sua conformidade com normas técnicas e 

requisitos de durabilidade.  

 

5.4. Conclusão  

A escolha da solução técnica e econômica para a reforma e ampliação do pavilhão comunitário foi 

baseada em uma análise detalhada das alternativas disponíveis, considerando os critérios de durabilidade, 

resistência, flexibilidade, disponibilidade de mão de obra e custo-benefício ao longo do ciclo de vida da 

edificação. A solução de concreto armado com fechamento em alvenaria de tijolos cerâmicos e cobogós é a 

que melhor atende aos requisitos do projeto, garantindo a eficiência na execução e a sustentabilidade 

financeira do empreendimento. 

 

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES  

 

Os quantitativos estimados para a contratação pretendida têm como parâmetro os projetos de 

engenharia, conforme planilha orçamentária e suas respectivas memórias de cálculo. 

A planilha orçamentária de referência será elaborada conforme levantamento de quantitativos nos 

Projetos e Memoriais Descritivos, sendo que as unidades dimensionais e preços serão obtidas conforme os 

indicadores: Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil da Caixa Econômica 

Federal – SINAPI, Sistema de Custo Referencial de Obras do DNIT/SC - SICRO/SC e Cotações com 

Fornecedores da região. 
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7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

 

Estima-se para a contratação almejada o valor total de aproximadamente R$ 65.000,00 (sessenta e 

cinco mil reais). A forma dos cálculos foi comentada no item 6 – ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES.  

 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

 

8.1. Descrição Geral da Solução:  

O projeto de reformulação do pavilhão comunitário na zona rural do município abrange a reforma e 

ampliação que atenderá as necessidades da comunidade local. A edificação a ser ampliada poderá ser 

construída com fundações rasas, estrutura de concreto armado, fechamento em alvenaria de tijolos 

cerâmicos e cobogós, cobertura metálica e acabamentos de alta qualidade. A infraestrutura será projetada 

para oferecer durabilidade, segurança e conforto aos usuários. 

 
8.2 Componentes da Solução: 

 Fundação: Fundações rasas em sapatas isoladas, dimensionadas para suportar as cargas da estrutura.  

 Estrutura: Estrutura de concreto armado, projetada para garantir estabilidade e resistência ao edifício.  

 Fechamento: Paredes em alvenaria de tijolos cerâmicos, e cobogós com acabamento em reboco, 
proporcionando isolamento térmico, acústico adequado e ventilação.  

 Cobertura: Cobertura metálica, oferecendo proteção contra intempéries e permitindo a instalação de 
sistemas de coleta de águas pluviais.  

 Piso: Piso concreto com acabamento convencional e cerâmico, fácil de limpar e resistente ao tráfego 
intenso.  

 Aberturas: Janelas em aço, que garantem durabilidade e baixa manutenção.  

 Instalações: Sistema de instalação hidrossanitária, elétrica, entre outras, adequadas às necessidades 
do uso comutário. 
 

8.3 Exigências Relacionadas à Manutenção: 
Manutenção Preventiva: Planos de manutenção preventiva devem ser estabelecidos para todos os 

sistemas críticos da edificação, incluindo:  

 Inspeção das fundações e estruturas de concreto armado.  

 Verificação regular da integridade das paredes de alvenaria e das superfícies pintadas.  

 Manutenção da cobertura metálica, incluindo a verificação de pontos de corrosão e substituição de 
componentes danificados.  

 Limpeza e manutenção dos sistemas de piso, janelas e instalações hidrossanitárias e elétricas.  

 Manutenção Corretiva: Procedimentos de resposta rápida para a reparação de quaisquer falhas ou 
danos identificados durante as inspeções regulares.  

 Documentação de Manutenção: Manual de operação e manutenção que detalha os procedimentos 
recomendados, frequências de manutenção, e fornecedores de serviços autorizados.  
 

8.4 Exigências Relacionadas à Assistência Técnica: 

 Garantia da Construtora: Garantia mínima de 5 anos para a estrutura, acabamentos e instalações, 
conforme a legislação vigente.  

 Contratos de Manutenção: Contratos de manutenção contínua com fornecedores especializados para 
a cobertura metálica, sistemas elétricos e hidrossanitários.  
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 Treinamento: Treinamento inicial para a equipe de manutenção local, garantindo que estejam aptos a 
realizar manutenções de rotina e identificar problemas potenciais.  

 Suporte Técnico: Acesso a suporte técnico do fornecedor para a resolução de problemas complexos, 
incluindo visitas técnicas conforme necessário.  
 

8.5 Sustentabilidade e Eficiência: 

 Sustentabilidade: Uso de materiais sustentáveis e técnicas de construção que minimizem o impacto 
ambiental.  

 Eficiência Energética: Instalação de sistemas eficientes de iluminação e ventilação natural para reduzir 
o consumo de energia.  

 Gestão de Resíduos: Implementação de práticas de gestão de resíduos durante a construção e 
operação da edificação, com foco na reciclagem e reutilização.  
 

8.6 Conclusão:  
A descrição detalhada da solução como um todo para a reforma e ampliação do pavilhão comunitário 

garante uma abordagem abrangente que engloba todos os aspectos críticos do projeto, desde a construção 
até a manutenção e assistência técnica contínuas. Este planejamento meticuloso assegura que a edificação 
adicional seja durável, eficiente e atenda plenamente às necessidades da comunidade local, 
proporcionando um espaço seguro e funcional para as atividades comunitárias. 
 

9. RESULTADOS PRETENDIDOS  

 

Pretende-se, com o processo licitatório apartir deste estudo, assegurar a seleção da proposta apta a 

gerar a contratação mais vantajosa para o Município. Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento 

isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição, bem como evitar contratação com sobrepreço 

ou com preço manifestamente inexequível e superfaturamento na execução do contrato.  

A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da contratada o cumprimento das 

boas práticas de sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e otimização do uso dos recursos, 

bem como para a redução dos impactos ambientais.  

Além do mais, a referida obra contribuirá para o convívio social, onde toda a comunidade será 

beneficiada.  

 

 

 

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO  

 

Ademais, para que a pretendida contratação tenha sucesso, é preciso que as etapas sejam concluídas, 

quais sejam:  

a) elaboração de minuta do edital;  

b) realização de certificação de disponibilidade orçamentária;  

c) designação em Portaria de pregoeiro, equipe de apoio, agente de contratação (conforme o caso);  

d) elaboração de minuta do contrato;  

e) encaminhamento do processo para análise jurídica;  

f) análise da manifestação jurídica e atendimento aos apontamentos constantes no parecer, mediante 

Nota Técnica com os ajustes indicados; 

g) publicação e divulgação do edital e anexos; 
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h) resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, caso aplicável;  

i) realização do certame, com suas respectivas etapas;  

j) realização de empenho; e  

k) assinatura e publicação do contrato. 

 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES  

 

Este estudo não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias para a perfeita execução 

do objeto, uma vez que todos os meios necessários para a operacionalização dos serviços podem ser 

supridos apenas com a contratação ora proposta. 

 

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

12.1 Desmatamento:  

Impacto: Remoção de vegetação nativa para implantação da obra.  

Causa: Necessidade de espaço para a ampliação do pavilhão.  

Consequência: Perda de habitat para fauna e flora locais, erosão do solo.  

 

12.2 Alteração do Regime Hidrológico:  

Impacto: Modificação do escoamento das águas pluviais devido à impermeabilização do solo. Causa: 

Construção de estruturas de concreto.  

Consequência: Aumento do risco de enchentes e erosão, comprometendo cursos d'água locais.  

 

12.3 Geração de Resíduos:  

Impacto: Produção de resíduos de construção civil.  

Causa: Processos construtivos e demolição de estruturas existentes.  

Consequência: Acúmulo de entulho, impactando negativamente o ambiente.  

 

12.4 Considerações finais:  

Por outro lado, a presente contratação visa gerar impactos ambientais positivos, uma vez que haverá 

previsão da responsabilidade ambiental da futura contratada, que todo o material e equipamento a ser 

fornecido deverá considerar a composição, características ou componentes sustentáveis, atendendo, dessa 

forma, o disunidade na Instrução Normativa SLTI/MP n. 01/2010, Capítulo III, artigo 5º, I, II, III e § 1º, exceto 

aqueles em que não se aplica a referida norma.  

E havendo a geração de resíduos sólidos, a Contratada ficará responsável pela destinação correta dos 

mesmos, conforme legislação ambiental.  

Ainda a adoção de práticas de drenagem sustentável, como a instalação de pavimentos permeáveis e 

áreas verdes. E por fim a utilização de tecnologias e materiais que promovam a eficiência energética da 

ampliação. 

 

13. ANÁLISE DE RISCO – MATRIZ DE RISCO  

 

Essa análise permite a identificação, avaliação e gerenciamento dos riscos que possam comprometer o 

sucesso da contratação e da gestão contratual. Para cada risco identificado, define-se: a probabilidade de 



Estado de Santa Catarina 

MUNICÍPIO DE SÃO CARLOS   
 

ocorrência dos eventos, os possíveis danos potenciais, possíveis ações preventivas e contingências, bem 

como a identificação de responsáveis por ação.  

Após a identificação e classificação, deve-se executar uma análise qualitativa e quantitativa dos riscos. A 

análise quantitativa dos riscos consiste na classificação conforme a relação entre a probabilidade e o 

impacto. Tal classificação resultará no nível do risco e direcionará as ações relacionadas aos riscos durante 

a fase de planejamento e gestão do contrato. 

 

14. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE  

 

Com os estudos, análises, demonstrativos realizados e aqueles juntados ao presente ETP, ficou, de 

maneira detalhada e comprovada a adequação da obra pretendida, no atendimento ao interesse social 

envolvido, bem como, restará atendido o interesse público e a respectiva legislação.  

Das informações e dados que serviram de referência à elaboração deste Estudo, foi possível se constatar 

que há total viabilidade técnica e econômica. A obra em si, não apresenta qualquer característica ou 

aspecto técnico especial e existem diversas empresas na região aptas a execução do objeto.  

Há equipe técnica, nos diversos setores da Administração, para dar encaminhamento às atividades de 

contratação e execução, com os adequados procedimentos de gestão contratual e fiscalização técnica do 

objeto.  

Os serviços deverão ser prestados por empresa especializada no ramo, devidamente regulamentada e 

autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões de 

sustentabilidade caracterizados neste instrumento.  

Com base nas justificativas e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Preliminar, e 

na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação, declaramos que a 

contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado. 

 
São Carlos – SC, setembro de 2024. 

 
 
 
 

MAIARA MAGRI ARQUITETA E 
URBANISTA 

CAU – A1523651 
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ANEXO II – MODELO PROPOSTA DE PREÇOS FINAL 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 007/2024 - ADM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 102/2024 - ADM 

 

Nome da Empresa: 

CNPJ: 

Endereço: 

Município:        UF.                                  CEP:                                                                                          

E-mail:                                                                                                          fone:              

 

Apresentamos nossa proposta final/readequada, para atendimento ao objeto do presente edital referente 

à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE REFORMA E 

AMPLIAÇÃO DO PAVILHÃO COMUNITÁRIO DA Lª MASSING, PORTARIA Nº 138/SEF-

06/06/2024, Processo nº 102/2024 - ADM, modalidade de Concorrência Eletrônica p/ Obras e Sv. de 

Engenharia 007/2024 - ADM, acatando todas as estipulações consignadas, conforme abaixo: 

 

***Os valores deverão ser cotados por preços unitários em planilha *** 

 

Valor total GLOBAL da proposta (por extenso): 

R$_____________________(_______________________________________________). 

 

Obs: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 

encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas 

com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

 

Declaramos que os itens ofertados atendem a todas as especificações descritas no edital. 

 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: 60 dias da data de entrega dos envelopes. 

PRAZO EXECUÇÃO: Até 90 (noventa dias) dias após o recebimento da Ordem de Serviço. 

Local e Data 

 

___________________________________________ 

NOME :                                                                                                                 

CARGO/FUNÇÃO/CPF: 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA/PESSOA FÍSICA 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA E CONHECIMENTO DO LOCAL 

DA OBRA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 102/2024 - ADM 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 007/2024 - ADM 

 

Ao 

Município De São Carlos/SC 

AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO. 

 

O Município de São Carlos, inscrito no CNPJ sob o nº 82.945.718/000-15, DECLARA que a empresa 

___________________________________, inscrita no CNPJ n. ____________________ enviou 

representante credenciado, a fim de inspecionar o local onde será executado o objeto descrito a fim de 

coletar informações de todos os dados e elementos que possam vir a ter influência no valor da proposta 

a ser apresentada. 

 

A presente Declaração é válida até o final de todo o Processo da Concorrência Eletrônica nº 007/2024 - 

ADM, inclusive entrega/fornecimento do objeto/execução total do contrato. 

 

São Carlos/SC, ______ de ____________________ de 2024. 

 

   _______________________________ 

(Engenheiro do Município) 

 

 

 

OU 

 

A empresa _________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __________________, 

por intermédio do seu(ua) Responsável Técnico Sr(a). ___________________, portador(a) da Carteira 

de Identidade nº _____________, e inscrito(a) no CPF sob o nº __________________, inscrito(a) no 

CREA/CAU sob o nº __________________, DECLARA que vistoriou o local de execução dos 

serviços objeto desta licitação e que tomou conhecimento de todas as informações necessárias à 

execução dos mesmos. 

 

A presente Declaração é válida até o final de todo o Processo da Concorrência Eletrônica nº 007/2024 - 

ADM, inclusive entrega/fornecimento do objeto/execução total do contrato. 

 

Local, ______ de ____________________ de 2024. 

 

_______________________________________________ 

(nome e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA AO PROJETO  

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 102/2024 - ADM 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 007/2024 - ADM 

 

Razão Social: 

Endereço: 

Cidade/Estado: 

CNPJ: 

 

Ao: 

Município de São Carlos 

 

A empresa _________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __________________, 

por intermédio do seu(ua) representante legal Sr(a). ___________________, portador(a) da Carteira de 

Identidade nº _____________, e inscrito(a) no CPF sob o nº __________________, DECLARA que 

de concorda que a adequação do projeto que integrar o edital de licitação e as alterações contratuais 

sob alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, 

memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto não poderão ultrapassar, no seu conjunto, 10% 

(dez por cento) do valor total do contrato, computando-se esse percentual para verificação do limite 

previsto no art. 125 da Lei Federal 14.133/2021. 

 

A presente Declaração é válida até o final de todo o Processo da Concorrência Eletrônica nº 007/2024 - 

ADM, inclusive entrega/fornecimento do objeto/execução total do contrato. 

 

Local, ______ de ____________________ de 2024. 

 

 

 

 

 

_________________________________________________ 

(nome e assinatura do responsável legal) 
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OBRA:  

ENDEREÇO:  

 
RESP. TÉCNICO:  

Nº CREA-SP:  

Nº DA ART:  

 

DATA: --/--

/2024 

OCORRÊNCIAS 

ANEXO V – MODELO DIÁRIO DE OBRA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 102/2024 - ADM 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 007/2024 - ADM 

 

 

RELATÓRIO DIÁRIO DE OBRA (RDO) Nº XXX 

 

MANHÃ     

TARDE     

NOITE     

MÃO DE OBRA INDIRETA MÃO DE OBRA DIRETA EQUIPAMENTOS 

FUNÇÃO / CARGO QTDE FUNÇÃO / CARGO QTDE DESCRIÇÃO QTDE 

 -     

 -     

 -     

 -     

 -     

 -     

 
 

1) 

TAREFAS 

2)  

3)  

4)  

5)  

 

1)  

2)  

3)  

        Responsável Técnico        Fiscal    
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ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/20__ 

 

 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../...., 

QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE SÃO 

CARLOS E A EMPRESA *** 

 

O Município de São Carlos, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 

82.945.718/0001-15, com sede administrativa na Rua Demétrio Lorenz, 747, Centro do município de 

São Carlos/SC, representado pelo Prefeito Rudi Miguel Sander, doravante denominada simplesmente 

CONTRATANTE, e a empresa............................ no CNPJ sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato 

representada pelo(a) Sr.(a) ....................., inscrito no CPF nº ........................., em observância às 

disposições da Lei nº 14.133/2021, da Lei nº 123/2006, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, este, vinculado ao Processo Administrativo nº 102/2024 – ADM, Concorrência Eletrônica nº 

007/2024 – ADM,  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 

 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE REFORMA E AMPLIAÇÃO DO PAVILHÃO 

COMUNITÁRIO DA Lª MASSING, PORTARIA Nº 138/SEF-06/06/2024, conforme 

especificações e quantitativos estabelecidos no edital e seus anexos. 

 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Concorrência, identificado no preâmbulo e à 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E EXECUÇÃO. 

 

2.1. O presente Contrato terá vigência de 05 (cinco) meses a contar da data da sua assinatura, 

prorrogável na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

 

2.2. A CONTRATADA terá o prazo de até 90 (noventa) dias para a execução total da obra, podendo 

ser prorrogado mediante justificativa para tal. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO. 

 

3.1. O valor global do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 

 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 
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4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

 

4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária, prevista no 

orçamento do Município de São Carlos/SC, na seguinte classificação: 1.053.44.90. - 343/2024 – 

CONSTRUÇÃO DE EDIFICAÇÕES - PAVILHÕES DE COMUNIDADES DO INTERIOR. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO 

MONETÁRIA. 

 

5.1. Os pagamentos serão realizados por conta do MUNICÍPIO DE SÃO CARLOS, após recebimento 

de relatórios do fiscal do contrato, acompanhado das medições, mediante verificação da regularidade 

do prestador de serviços, ora proponente vencedor, perante os órgãos fazendários; também da 

contribuição prevista no parágrafo segundo do art. 86 da Instrução Normativa MPS nº 3/2005, quando 

for o caso. No ato do pagamento a proponente vencedora deverá apresentar ainda, as GPS vinculadas à 

matrícula no INSS da obra, mensais, referentes aos empregados que trabalharam na mesma, sob pena 

de retenção e regularização por parte da Municipalidade, com respectivo desconto nos pagamentos.  

 

5.1.1. Demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE. 

 

6.1. As Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 

 

6.1.1. Somente na eventual prorrogação do prazo que acarrete vigência superior a 01(um) 

ano de duração do contrato, os preços contratuais poderão ser reajustados, obedecendo-se a 

periodicidade determinada pela legislação vigente, que será calculado de acordo com a 

variação dos valores dos “Índices Nacional da Construção Civil - INCC” - FGV, calculados, 

de acordo com a seguinte fórmula: 

 

R= V x (I - Io) / Io 

 

Onde: 

R= reajustamento procurado; 

V = valor do pagamento solicitado a preços iniciais do contrato; 

Io = Índice correspondente à data da proposta; e 

I= índice correspondente a data de adimplemento da parcela do serviço faturada. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REEQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO 

 

7.1. O A empresa deverá fazer uma disputa equilibrada, considerando a manutenção do valor proposto 

pelo prazo de vigência do contrato, pois a simples oscilação de mercado, por si só, não é fato suficiente 

a ensejar reequilíbrio econômico-financeiro, devendo considerar a variável na equação negocial no 

momento da formação de seus preços e da estipulação das obrigações contratuais. 

 

7.2. Sempre que atendidas as condições do Contrato considera-se mantido seu equilíbrio econômico 

financeiro.  
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7.3. A contratada somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro nas 

hipóteses excluídas de sua responsabilidade.  

 

7.4. Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro devidamente justificado pela 

contratada antes da solicitação da ordem de execução pelo Poder Público, caso os preços apurados no 

mercado sejam mais vantajosos, poderá a Administração liberar o contratado do compromisso sem 

aplicação de penalidades. 

 

7.5. Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro pela contratada após a 

solicitação da ordem de execução pelo Poder Público, o contratado não poderá recusar e/ou 

interromper o contrato até decisão final no processo administrativo. 

 

7.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a 

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021.  

 

7.7. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após 

a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

contratados.  

 

7.8. Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreadas em elementos técnicos, 

por intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto. 

 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

 

8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

9. CLAÚSULA DÉCIMA – DO RECEBIMENTO GESTÃO E FISCALIZAÇÃO. 

 

9.1. A fiscalização do contrato será realizada pelo servidor designado, o qual deverá ter formação nas 

áreas de engenharia ou arquitetura, atendendo inclusive o disposto no art. 117 da Lei nº 14.133/2021, 

que deverá atestar a execução dos serviços.   

 

9.2.  A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, 

por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o arts. 119 e 120 da Lei Federal nº 14.133.   

 

9.3.  Equipe de fiscalização:  

a) Gestor do Contrato: Jonatas Antonio Biazus;  

b) Fiscais da Obra: Maiara Magri, Arquiteta e Urbanista; Matheus Bochi Frare, Engenheiro; 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 

CONTRATADA. 

 

10.1.  Contratante:   
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10.1.1. Fiscalizar a execução dos serviços e o fiel cumprimento das cláusulas contratuais; 

10.1.2. Esclarecer as dúvidas que lhe forem apresentadas; 

10.1.3. Cumprir as condições de pagamento estabelecidas no contrato. 

 

10.2.  Contratada:   

10.2.1. Após recebida a ordem de serviço, a iniciar a obra no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias, sob pena das sanções previstas no presente edital; 

10.2.2.   Apresentar à Contratante a inscrição da obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO; 

10.2.3.  Cumprir com as exigências do memorial descritivo dentre outras, sob pena de recusa 

imediata do produto e das sanções previstas no edital;       

10.2.4.  Assumir responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuará; 

10.2.5. Providenciar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) da execução dos 

serviços contratados, devendo apresentá-la ao Município, quitada; 

10.2.6. Cumprir todas as exigências das Leis e Normas de Segurança e Higiene de Trabalho, 

fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual a todos os que trabalharem, 

ou por qualquer motivo, permanecerem na obra. 

10.2.7.  Providenciar, às suas custas, verificações e provas de materiais fornecidos e de 

serviços executados, bem como os reparos, que se tornarem necessários, para que os 

trabalhos sejam entregues em perfeitas condições. 

10.2.8.  Facilitar todas as atividades de fiscalização da obra que serão feitas por técnicos 

desta Municipalidade, fornecendo as informações e demais elementos necessários. 

10.2.9.  Assumir, integralmente, a responsabilidade quanto aos encargos trabalhistas e sociais 

decorrentes da execução dos serviços. 

10.2.10.  Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação, sob pena de rescisão do Contrato por não cumprimento do mesmo. 

10.2.11. São também obrigações da empresa contratada, visando a execução dos serviços 

objeto deste Edital: 

a)  Executar os serviços, sob o regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, 

obedecendo fielmente aos projetos, plantas, memoriais descritivos planilhas e especificações 

(anexos), que passam a fazer parte integrante do presente Edital, como se transcritos fossem; 

 

b)  No caso de divergência entre as medidas tomadas em plantas e as cotas 

indicadas, prevalecerão estas últimas, e, em caso de dúvida entre as especificações e demais 

documentos, prevalecerão as do Projeto; 

 

c)  Na execução dos serviços a contratada deverá observar os requisitos básicos de 

qualidade, utilidade, resistência e segurança, determinados nas normas técnicas elaboradas pela 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS - ABNT; 

 

d)  Arcar com todas as despesas decorrentes do fornecimento de materiais, mão-de-

obra, despesas de mobilização, desmobilização, instalação do canteiro de obras, transportes, 

pagamento de seguros, tributos, impostos, taxas e demais obrigações vinculadas à legislação 

tributária, trabalhista e previdenciária; 
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e)  Cumprir fielmente os prazos de execução dos serviços nos termos avençados, 

executando-os sob sua inteira responsabilidade; 

 

f)  Remover após a conclusão da obra, todo o equipamento utilizado e o material 

excedente, todo o entulho e as obras provisórias de qualquer espécie, entregando os serviços, o 

local e as áreas contíguas, rigorosamente limpas e em condições de uso imediato;  

 

g)  Fornecer as "ART's/ RRT’s" complementares, quando for o caso; 

 

h)  Designar um engenheiro para dirigir a execução dos serviços; 

 

i)  Cumprir as instruções exigidas no Memorial Descritivo; 

 

j)  Atender às determinações que lhe forem feitas, no sentido de realizar na obra, 

objeto do presente contrato, e nas respectivas instalações, os reparos e consertos necessários 

devido a vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados; 

 

k)  Responder pela solidez e segurança de toda obra, conforme previsto no artigo 

618 do Código Civil ("... o empreiteiro de materiais e execução responderá, durante o prazo 

irredutível de cinco anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, 

como do solo); 

 

l)  Responsabilizar-se civil e criminalmente sobre fatos e atos cometidos por seus 

funcionários, bem como, aqueles que ocorrerem aos mesmos na execução da obra no período 

contratual, isentando o Município de qualquer responsabilidade, seja ela solidária ou 

subsidiária. 

 

m)  Conservar a área sob sua responsabilidade até a conclusão da obra, 

providenciando intense sinalização da obra, conforme as normas de trânsito. 

 

n)  A responsabilidade pelo controle de qualidade dos serviços, dos materiais e 

ambiental é integral da CONTRATADA, bem como as responsabilidades/obrigações 

especificadas no Edital;  

 

o)  A contratada deverá instalar placa da obra (conforme o modelo fornecido e 

aprovado previamente pelo município), sendo de sua total responsabilidade manter e zelar pela 

conservação da placa durante toda a vigência do contrato, até a entrega da obra, sob pena de 

bloqueio dos pagamentos;  

 

p)  Manter, durante todo o período de execução dos serviços, objeto deste Contrato, 

equipe técnica para atuação constante no local dos serviços devendo a CONTRATADA 

apresentar à CONTRATANTE, no ato da assinatura da Ordem de Serviço, relação contendo 

nome, profissão e tempo de experiência dos referidos profissionais; e,  

q)  Fica ciente de que a Contratante, sob a Supervisão do Engenheiro Fiscal, se 

reserva o direito de apresentar alterações ao projeto, podendo acarretar redução ou acréscimo 

no volume dos serviços, bem como mudanças das soluções de projeto. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

11.1. As Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário 

que: 

 

11.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

 

11.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

 

11.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

 

11.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

 

11.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

 

11.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

 

11.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

11.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

11.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

11.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

 

11.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

a) Advertência por escrito; 

 

b) Multa; 

 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

11.3.  A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

11.4.  Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no 

prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, 

no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 

 

11.5.  Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de São Carlos, as sanções administrativas 

previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 
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11.6.  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer 

observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de 

ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

 

11.6.1.  PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS 

SEGUINTES PRÁTICAS: 

 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 

indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de 

servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 

 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o 

objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato; 

 

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre 

dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou 

prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e 

não-competitivos;  

 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação 

em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.  

 

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 

inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro 

multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 

prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício 

do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.  

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO. 

 

12.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO: 

 

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 

da Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  

 

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

 

12.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo 

assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos 

motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 

 

12.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS 

SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO: 
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12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

12.4.3. Indenizações e multas. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES. 

 

13.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

 

13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES. 

 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

15.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS. 

 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo 

as normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO. 

 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial, de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO. 

 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de São Carlos/SC para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei 

nº 14.133/2021. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 

........, ......... DE ...................   DE 2024. 
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_________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 

 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 
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